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ACÓRDÃO

APELAÇÃO Nº 0019421-32.2012.815.0011
Origem : 2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes  
1º Apelante : Marcone Medeiros Avila
Advogado : Arthur da Costa Loiola
2º Apelante : BFB Leasing S/A
Advogado : Antônio Braz da Silva
Apelados : Os mesmos

JUÍZO DE  ADMISSIBILIDADE.  PRIMEIRA APELAÇÃO.
TARIFA  DE  ABERTURA  DE  CRÉDITO,  EMISSÃO  DE
CARNÊ,  TARIFA  DE  AVALIAÇÃO  DO  BEM  E
SERVIÇOS/DESPESAS  DE  TERCEIROS.  PRESTAÇÕES
IMPUGNADAS DE FORMA GENÉRICA.  VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO CONECIMENTO
DE PARTE DO PRIMEIRO APELO. 

As razões recursais devem atacar os fundamentos da decisão
para tentar obter sua reforma, sob pena de não conhecimento
do recurso.

PRIMEIRA  E  SEGUNDA  APELAÇÕES. AÇÃO
REVISIONAL.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  DE
VEÍCULO.  JUROS REMUNERATÓRIOS.  APLICAÇÃO DO
LIMITE  DE  12%  ÀS  INSTITUIÇÕES  FINANCEIRAS.
INEXISTÊNCIA.   FIXAÇÃO  NA MÉDIA PRATICADA À
ÉPOCA DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO. PACTUAÇÃO
VÁLIDA.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  EXPOSIÇÃO
NUMÉRICA DAS  TAXAS  PACTUADAS.  DUODÉCUPLO
DA  TAXA  MENSAL  SUPERIOR  À  TAXA  ANUAL.
PERCENTUAIS  EXPRESSAMENTE  CONVENCIONADOS.
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LEGALIDADE.   CONTRATAÇÃO  DE  SEGURO.  VENDA-
CASADA.  VEDAÇÃO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
INEXISTÊNCIA  DE  RESPALDO  JURÍDICO  PARA
MODIFICAÇÃO. DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.

Os juros remuneratórios nos contratos bancários não estão
limitados  a  12%  ao  ano  e,  somente  devem  ser  reduzidos
judicialmente, se fixados em patamar muito elevado, acima
da taxa média praticada no mercado, de modo a colocar o
consumidor em desvantagem exagerada.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  entendido  que  nas
operações realizadas pelas instituições financeiras permite-se
a  capitalização dos  juros  na  periodicidade mensal  quando
pactuada,  desde  que celebradas  a  partir  da  publicação  da
Medida Provisória n.  1.963-17/2000,  reeditada pela Medida
Provisória 2.170-36/2001.

A exposição numérica entre as taxas são dotadas de clareza e
precisão  para  aferir  a  periodicidade  da  capitalização  dos
juros.  No  caso  dos  autos,  inexiste  as  taxas  de  juros
convencionadas. 

A cobrança do Seguro, trata-se, em verdade, de uma “venda
casada”, não sendo esta prática permitida, nos termos do art.
39, inciso I, CDC.

Sucumbindo  a  parte  autora  da  maioria  dos  pedidos
veiculados  na  exordial,  inexiste  respaldo  jurídico  para
atribuir ao demandado a responsabilidade pelos honorários
advocatícios.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade,  em não conhecer de parte da
primeira apelação e, na parcela admitida, negar-lhe provimento e desprover o
segundo apelo.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  apelações  interpostas  por  Marcone  Medeiros
Avila e BFB Leasing S/A contra sentença prolatada pelo Juízo da 2ª Vara Cível da
Comarca  de  Campina  Grande  nos  autos  da  ação  de  revisão  e  anulação  de
cláusulas contratuais ajuizada por aquele em face deste.

O  Juízo  a  quo julgou  procedente  em  parte  o  pedido  e
declarou nulo o ato de exigir do demandante a prestação intitulada de seguro de
proteção financeira, por entender que, apesar da pactuação expressa, não consta
no rol da Circular nº 3.371/2007, do Banco Central, determinando a restituição das
quantias pagas sob essa rubrica de forma simples. 

Foram julgados improcedentes os pedidos concernentes:

1 - às tarifas de abertura de crédito e de emissão de carnê
foram julgados improcedentes, sob fundamento de que não há comprovação de
que  foram  cobrados  efetivamente  pelo  demandado,  e  por  ausência  da
demonstração de vínculo pretérito com a instituição financeira;

2  –  à  tarifa  de  avaliação  do  bem,  por  estar  prevista  nas
Resoluções n° 3.518/2007 e  de n° 3.919/2010, do Conselho Monetário Nacional,  e
se encontrar especificada no contrato celebrado entre as partes;

3 – aos serviços/despesas de terceiros ou serviços prestados,
que  abrangem  a  cobrança  dos  serviços  de  correspondentes  não  bancários,
comissão  de  promotor  de  venda,  tarifa  de  inserção  de  gravame  ou  gravame
eletrônico  e  despesa  com  registro  de  contrato,  porquanto  foram  autorizados
expressamente pelo  Conselho Monetário  Nacional  por meio  das  Resoluções  n°
3.518/2007 (art. 1°, parágrafo único, III) e pela Resolução n° 3.919/2010 (art. 1º, § 1º,
III), e inexiste abusividade no valor exigido.

Por fim, reconhecida a sucumbência recíproca, condenou as
partes  ao  pagamento das  custas  e  dos  honorários  advocatícios  no valor  de R$
1.000,00 (mil reais), a serem arcados pelas partes na proporção de 50 % para cada
litigante, suspendendo a exigibilidade para o beneficiário da justiça gratuita, na
forma do art. 12, da Lei Federal n° 1.060/50.

Alega  o  primeiro  recorrente  que  faz  jus  à  restituição  das
tarifas  exigidas  no  contrato,  por  deixar  de  tornar  relevante  a  jurisprudência
majoritária dos nossos tribunais, pronunciando de forma equivocada ao não impor
a condenação em dobro.

APELAÇÃO Nº 0019421-32.2012.815.0011 – Acórdão  3



Sustenta que os juros não podem ultrapassar aos limites de
12%  ao  ano,  e  que  é  vedada  a  cobrança  de  capitalização,  ainda  que  esteja
expressamente convencionada.

Questiona  também  o  capítulo  relativo  aos  honorários
advocatícios, asseverando que incorreu condenação do demandado ao pagamento
dessa modalidade de prestação, razão porque considera devida tal verba.

Pugna pelo provimento do primeiro apelo para determinar a
restituição do indébito em dobro, fixar os juros remuneratórios no percentual de
1,12% ao mês, declarar inexigível a capitalização mensal, condenar o promovido
ao pagamento de honorários advocatícios no importe de R$ 3.000,00.

Afirma o segundo apelante que as tarifas exigidas do autor
correspondem aos serviços que foram usufruídos por este, inexistindo qualquer
ilegitimidade nessas modalidades de prestação.

Assevera que o seguro de proteção financeira foi pactuado
de forma legítima, por ter sido convencionado por termo de adesão específico em
relação  ao  contrato,  motivo  porque pede a  reforma da  apelação  para  declarar
válido o ato de exigir o seguro de proteção financeira.

Intimadas para contrarrazoarem, f. 203, as partes deixaram
transcorrer em aberto o prazo para resposta, conforme certidão de f. 204.

O ministério público opina pelo desprovimento do recursos,
por entender que a instituição financeira não se limita aos juros no percentual de
12% ao ano, e que a capitalização mensal pode ser exigida, por ter sido pactuada
expressamente.

É o relatório.

VOTO

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

1 – Juízo de admissibilidade da primeira apelação

Devolve  o  primeiro  apelante  a  este  Órgão  ad  quem
questionamentos  relativos  às  tarifas  exigidas  no contrato,  à  extensão dos  juros
remuneratórios,  à  não  incidência  da  capitalização  mensal  e  aos  honorários
advocatícios.
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Alega  que  faz  jus  à  restituição  das  tarifas  exigidas  no
contrato, por deixar de considerar o entendimento jurisprudencial dominante dos
nossos tribunais, asseverando que esse capítulo da sentença deve ser reformado
para condenar o demandado à restituição dessas parcelas.

A  ausência  de  impugnação  específica  da  motivação  da
sentença enseja a violação da ordem jurídica vigente, a qual impõe ao recorrente o
dever de apresentar os fundamentos de fato e de direito em relação à reforma da
decisão, exigindo que as razões de decidir sejam atacadas de forma peculiar.

Nesse  sentido,  colaciono  Súmula  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

Súmula 182. É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Outro não é o entendimento deste Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  ACERCA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
SENTENÇA.  DESRESPEITO  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
EXIGÊNCIA DO  ART.  514,  II,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
FALTA  DE  PRESSUPOSTO  DE  ADMISSIBILIDADE  RECURSAL.
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E  DESTA
CORTE. SEGUIMENTO NEGADO. - O princípio da dialeticidade exige
que os recursos ataquem os fundamentos específicos das decisões que
objetivam  impugnar.</p>  <p>  -  Tendo  em  vista  a  existência  de
precedentes deste Egrégio Tribunal, bem como do Superior Tribunal de
Justiça,  demonstrando  jurisprudência  dominante  no  sentido  da
necessidade de impugnação específica dos fundamentos da sentença, sob
pena de vê-la mantida (Súmula nº 182 do STJ), deve-se negar seguimento
à apelação que não respeita o princípio da dialeticidade recursal.TJPB -
Acórdão do processo nº 00012547520128150751 - Órgão (- Não possui -) -
Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO - j.  em 19-08-
2014 

APELAÇÃO. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DO
INDÉBITO  C/C  ANTECIPAÇÃO  DOS  EFEITOS  DA SENTENÇA DE
MÉRITO. SENTENÇA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO
DE  MÉRITO.  INÉPCIA  DA  INICIAL.  PEDIDO  GENÉRICO.
SUBLEVAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO OBJETIVA E JURÍDICA
DAS RAZÕES POSTAS NA DECISÃO OBJURGADA.  DISSONÂNCIA
DOS  FUNDAMENTOS  DA  SENTENÇA.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  INOBSERVÂNCIA PELA RECORRENTE EM SEDE
RECURSAL.  INADMISSIBILIDADE.  APLICABILIDADE DO ART.  514,
II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS
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DA ECONOMIA E CELERIDADE PROCESSUAIS. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO.</p> <p> -  Não
enfrentando as razões observadas na decisão recorrida, padece o recurso
de  regularidade  formal,  um  dos  pressupostos  extrínsecos  de
admissibilidade  recursal,  por  inobservância  ao  princípio  da
dialeticidade.</p> <p> - Não se conhece do recurso apelatório que não
aponta as razões de fato e de direito pelas quais entende o apelante deva
ser reformada a decisão hostilizada, violando, assim, o disposto no art.
514, II, do Código de Processo Civil.</p> <p> - Nos termos do art. 557,
caput,  do  Código  de  Processo  Civil,  o  relator  negará  seguimento  a
recurso manifestamente inadmissível, prejudicado ou em confronto com
símula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  Tribunal,  do
Supremo Tribunal Federal,  ou de Tribunal Superior.TJPB - Acórdão do
processo nº 01206974720128152003 - Órgão (- Não possui -) - Relator DES
FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO - j. em 14-08-2014

PELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL POR ERRO
JUDICIÁRIO C/C DANOS MATERIAIS E MORAIS. IMPROCEDÊNCIA
DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.  APELAÇÃO  QUE  NÃO  SE
CONTRAPÕE  AOS  FUNDAMENTOS  DA SENTENÇA.  OFENSA AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  REGULARIDADE  FORMAL  DO
RECURSO. NÃO ATENDIMENTO. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE.
PRECEDENTES  DO  STJ.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,39;CAPUT,  DO
CPC.  SEGUIMENTO  NEGADO"Em  respeito  ao  princípio  da
dialeticidade,  os  recursos  devem  ser  fundamentados.  É  necessária  a
impugnação específica dos fundamentos da decisão recorrida."(AgRg no
REsp  848.742/SP,  Rel.  Ministro  FRANCISCO  FALCÃO,  PRIMEIRA
TURMA, julgado em 10.10.2006, DJ 26.10.2006 p. 253). TJPB - Acórdão do
processo nº 00003811620098150061 - Órgão (- Não possui -) - Relator DES
SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES - j. em 06-08-2014 

No  caso  concreto,  as  alegações  apresentadas  pelo
autor/apelante para obter a reforma da sentença hostilizada deixaram de atacar
especificamente os fundamentos da decisão recorrida, notadamente, os elementos
invocados pelo Juízo a quo para considerar legítimas as prestações estipuladas no
contrato.

A inexistência da insurgência específica em relação ao núcleo
do  decisum hostilizado,  particularmente  em relação às  tarifas,  desencadeia,  por
consequência, a violação do inciso II, do art. 514, do CPC, que exige do recorrente
a impugnação dos fundamentos de fato e de direito da decisão hostilizada.

Com essas considerações,  NÃO CONHEÇO DE PARCELA
DO PRIMEIRO APELO, especificamente,  em relação às tarifas  de abertura de
crédito e de emissão de carnê, à tarifa de avaliação do bem, e aos serviços/despesas
de terceiros ou serviços prestados.

APELAÇÃO Nº 0019421-32.2012.815.0011 – Acórdão  6



2 – Mérito

Ultrapassado o juízo de admissibilidade, resta solucionar as
controvérsias pertinentes à limitação aos juros de mora, à capitalização mensal, à
prestação  intitulada  de  seguro  de  proteção  financeira  e  aos  honorários
advocatícios, os quais serão apreciados separadamente a seguir.

2. 1 – Limitação dos juros remuneratórios em 12%.

Na  esteira  do  que  já  vem  decidindo  o  STJ,  os  juros
remuneratórios  nos  contratos  bancários  não  estão  limitados  a  12%  ao  ano  e,
somente  devem  ser  reduzidos  judicialmente,  se  fixados  em  patamar  muito
elevado,  acima  da  taxa  média  praticada  no  mercado,  de  modo  a  colocar  o
consumidor  em  desvantagem exagerada.  Caso  contrário,  deve  ser  mantido  no
percentual livremente pactuado entre as partes, em respeito ao princípio pacta sunt
servanda.

Nesse  sentido  colaciono  julgado  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO BANCÁRIO.
AÇÃO  REVISIONAL.  POSSIBILIDADE.  ARRENDAMENTO
MERCANTIL.  DESCARACTERIZAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE
RECURSAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. NÃO LIMITAÇÃO A 12% AO
ANO.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  LEGALIDADE  DA
COBRANÇA.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  SÚMULA  N.  284/  STF.
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  AUSÊNCIA  DE  COTEJO
ANALÍTICO.  DESCARACTERIZAÇÃO  DA  MORA.  PRESSUPOSTO
EVIDENCIADO.  INSCRIÇÃO  DO  DEVEDOR NOS  CADASTROS  DE
PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  ILEGITIMIDADE.  1.  Admitem-se  como
agravo  regimental  embargos  de  declaração  opostos  a  decisão
monocrática  proferida pelo relator  do  feito  no tribunal,  em nome dos
princípios  da  economia  processual  e  da  fungibilidade.  2.  É  cabível  a
discussão, em sede de ação revisional, do contrato e suas cláusulas a fim
de  afastar  eventuais  ilegalidades.  3.  A  alteração  da  taxa  de  juros
remuneratórios pactuada em mútuo bancário depende da demonstração
cabal  de sua abusividade em relação à taxa média  do mercado (REsp
repetitivo n. 1.112.879/PR). 4. Com o vencimento do mútuo bancário, o
devedor  responderá  exclusivamente  pela  comissão  de  permanência
(assim entendida como juros remuneratórios à taxa média de mercado,
não  podendo  ultrapassar  o  percentual  contratado  para  o  período  de
normalidade,  acrescidos  de  juros  de  mora  e  multa  contratual)  sem
cumulação com correção monetária. REsps repetitivos n. 1.063.343/RS e
1.058.114/RS.  Súmula  n.  472/STJ.  5.  Evidenciada  a  abusividade  das
cláusulas  contratuais,  afasta-se  a  mora do devedor.  REsp repetitivo  n.
1.061.530/RS. 6. A inscrição ou a manutenção do nome do devedor nos
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cadastros de inadimplência decidida na sentença ou no acórdão deverá
observar aquilo que fora decidido sobre a mora no mérito do processo
(REsp repetitivo n.  1.061.530/RS).  7.  Embargos de declaração recebidos
como  agravo  regimental,  ao  qual  se  dá  provimento  para  conhecer
parcialmente do recurso especial e dar-lhe parcial provimento. (EDcl no
REsp  1285333/RS,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,
TERCEIRA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 26/08/2013)

No  caso  concreto,  não  procede  a  alegação  de  os  juros
remuneratório estão limitados a 12% ao ano, bem como inexiste comprovação de
que a taxa de juros está superior a taxa de mercado, ensejando a manutenção da
sentença nesse ponto.

2. 2 – Capitalização mensal

No que diz  respeito  à  capitalização mensal,  insta  ressaltar
que os juros foram capitalizados de forma expressa. Conforme se pode observar, o
contrato em debate demonstra a disposição numérica explicitando a superioridade
da taxa de juros anual ao duodécuplo da mensal, consoante se vislumbra no Custo
Efetivo Total (CET) do item 3.24.

O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que
nas operações realizadas pelas instituições financeiras permite-se a capitalização
dos juros na periodicidade mensal quando pactuada, desde que celebradas a partir
da  publicação  da  Medida  Provisória  n.  1.963-17/2000,  reeditada  pela  Medida
Provisória 2.170-36/2001.

“Art  5º:  Nas  operações  realizadas  pelas  instituições  integrantes  do
Sistema Financeiro Nacional,  é admissível a capitalização de juros com
periodicidade inferior a um ano.

Parágrafo  único.  Sempre  que  necessário  ou  quando  solicitado  pelo
devedor,  a  apuração  do  valor  exato  da  obrigação,  ou  de  seu  saldo
devedor,  será  feita  pelo  credor  por  meio  de  planilha  de  cálculo  que
evidencie de modo claro, preciso e de fácil entendimento e compreensão,
o  valor  principal  da  dívida,  seus  encargos  e  despesas  contratuais,  a
parcela de juros e os critérios de sua incidência, a parcela correspondente
a multas e demais penalidades contratuais.”

Em julgado firmado pela 2ª Seção do STJ, segundo o rito dos
recursos repetitivos para os efeitos do art. 543-C do CPC, a exposição numérica
entre as taxas são dotadas de clareza e precisão para aferir  a periodicidade da
capitalização dos juros, pois a taxa anual é superior ao duodécuplo da  mensal. 

In verbis:
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AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.
TAXAS  MENSAL  E  ANUAL  EXPRESSAMENTE  CONTRATADAS.
LEGALIDADE. 1.  No julgamento do Recurso Especial  973.827, julgado
segundo o rito dos recursos repetitivos, foram firmadas, pela 2ª Seção, as
seguintes teses para os efeitos do art.  543-C do CPC: - "É permitida a
capitalização  de  juros  com  periodicidade  inferior  a  um  ano  em
contratos  celebrados  após  31.3.2000,  data  da  publicação  da  Medida
Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que
expressamente  pactuada.  "  -  "A  capitalização  dos  juros  em
periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e
clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior
ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa
efetiva  anual  contratada".  2.  Hipótese  em  que  foram  expressamente
pactuadas  as  taxas  de  juros  mensal  e  anual,  cuja  observância,  não
havendo prova de abusividade, é de rigor. 3. Agravo regimental provido.
(STJ; AgRg-Ag-REsp 94.486; Proc. 2011/0297351-9; SC; Quarta Turma; Relª
Min. Isabel Gallotti; Julg. 16/08/2012; DJE 22/08/2012).  

Tendo em vista que os autos noticiam a existência de contrato
celebrado sob a égide da referida norma, é cabível a incidência da capitalização
mensal de juros.

2.3 -  Seguro de proteção financeira

São  nulas  de  pleno  direito  as  cláusulas  contratuais  que
condicionam o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro
produto ou serviço (art. 39, I, do CDC). 

Com fundamento no citado dispositivo é de se concluir pela
abusividade  da  cobrança  do  serviço  identificado  como  seguro  de  proteção
financeira, por caracterizar  “venda casada”, não sendo esta prática permitida.

Além  disso,  a  imposição  do  seguro,  nos  termos  em  que
contratado, retira do arrendatário a possibilidade de buscar, no mercado, o seguro
que melhor atenda às suas necessidades,  respeitadas as condições e coberturas
previstas na lei e no contrato, conduta esta que não pode ser admitida. 

Sobre o tema:

RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO.  SISTEMA  FINANCEIRO  DA
HABITAÇÃO.  TAXA  REFERENCIAL  (TR).  LEGALIDADE.  SEGURO
HABITACIONAL. CONTRATAÇÃO OBRIGATÓRIA COM O AGENTE
FINANCEIRO OU POR SEGURADORA POR ELE INDICADA. VENDA
CASADA CONFIGURADA. 1. Para os efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1.
No âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, a partir da Lei 8.177/91, é
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permitida a utilização da Taxa Referencial (TR) como índice de correção
monetária do saldo devedor. Ainda que o contrato tenha sido firmado
antes da Lei n.º 8.177/91, também é cabível a aplicação da TR, desde que
haja  previsão  contratual  de  correção  monetária  pela  taxa  básica  de
remuneração  dos  depósitos  em  poupança,  sem  nenhum  outro  índice
específico.  1.2.  É  necessária  a  contratação do seguro habitacional,  no
âmbito do SFH. Contudo, não há obrigatoriedade de que o mutuário
contrate o referido seguro diretamente com o agente financeiro, ou por
seguradora  indicada  por  este,  exigência  esta  que  configura  "venda
casada",  vedada  pelo  art.  39,  inciso  I,  do  CDC. 2.  Recurso  especial
parcialmente conhecido e, na extensão, provido. (STJ. REsp 969.129/MG,
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em
09/12/2009, DJe 15/12/2009). (negritei). 

Portanto,  ilegítimo  a  Cláusula  n°  5,  f.  35,  que  exigiu  do
consumidor  o  seguro  de  proteção  financeira,  por  estar  caracterizada  a  “venda
casada”, inexistindo qualquer retoque a ser efetivado na sentença em relação a
esse capítulo.

2.4 – Honorários advocatícios.

O  Juízo  a  quo,  após  reconhecer  a  sucumbência  recíproca,
condenou as partes ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios no
valor de R$ 1.000,00 (mil reais), a serem arcados pelas partes na proporção de 50 %
para cada litigante.

Sustenta o autor/apelante que os honorários advocatícios são
devidos  pelo  demandado/apelado,  sob  alegação  de  que  não  foi  considerado
relevante o trabalho desenvolvido por seu causídico nestes autos, pugnando pela
condenação deste ao adimplemento dessa verba sucumbencial.

Diversamente  do  alegado  pelo  primeiro  apelante,  inexiste
hipótese  legal  para  respaldar  sua  pretensão  no  sentido  de  atribuir
responsabilidade  ao  demandado  pelo  pagamento  dos  honorários  advocatícios,
porquanto aquele somente obteve êxito em relação um dos pedidos veiculados na
exordial, considerando a gama de questionamentos suscitados.

Portanto,  não procede a alegação da reforma da prestação
relativa aos honorários advocatícios pleiteada nas razões do primeiro apelo.

3 - Dispositivo

Com  essas  considerações,  NÃO  CONHEÇO  PARTE  DA
PRIMEIRA  APELAÇÃO,  E,  NA  PARCELA  ADMITIDA,  NEGO-LHE
PROVIMENTO,  DESPROVENDO  A  SEGUNDA,  mantendo  na  íntegra  a
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sentença hostilizada.

É o voto. 

Presidi  a Sessão Ordinária desta Terceira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 10 de março de 2015, conforme certidão de
julgamento de f. 220. Participaram do julgamento, além desta Relatora, a Exma.
Dra.  Vanda Elisbeth Marinho e o Exmo. Des.  José Aurélio da Cruz.  Presente à
sessão, o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 12 de março de 2015. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                             Relatora
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